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1 RESUMO 

 

Objetivo: Caracterizar o perfil sociodemográfico das notificações de violência sexual 

infanto-juvenil no estado do Maranhão. Métodos: Estudo descritivo, retrospectivo, com 

abordagem quantitativa, conforme casos notificados no estado do Maranhão durante o período 

de 2012 a 2021, disponibilizados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN).  Resultados: Foram analisadas 3.163 notificações. Houve predomínio de vítimas do 

sexo feminino (91,91%), na faixa etária de 10 a 14 anos (47,80%), de cor parda (74,39%), com 

escolaridade da ‘5ª a 8ª série incompleta’ (35,79%). O local de ocorrência mais notificado foi a 

‘residência’ (70,03%) e os ‘amigos/ conhecidos’ (30,03%) foram os principais perpetradores 

da violência, cuja principal manifestação observada foi o estupro (76,38%). Notabilizou-se, 

ainda, o predomínio de recorrência (46,54%) e registros com evolução ignorada ou em branco 

(81,73%). Conclusão: Urge a promoção de capacitações multidisciplinares sobre o tema e 

treinamentos dos profissionais acerca do preenchimento correto e integral da ficha de 

notificação. 

 

Palavras-chave: Notificação de Compulsória; Violência; Criança; Adolescente; Abuso 

Sexual. 
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2 ABSTRACT 

 

Objective: To characterize the sociodemographic profile of reports of child and 

adolescent sexual violence in the state of Maranhão. Methods: Descriptive, retrospective study, 

with a quantitative approach, according to cases notified in Maranhão during the period from 

2012 to 2021, collected in the Notification of Injury Information System (Sinan). Results: 3,163 

notifications were analyzed. There was a predominance of female victims (91.91%), aged 

between 10 and 14 years (47.80%), brown (74.39%), with education from '5th to 8th grade 

incomplete' ( 35.79%). The most notified place of occurrence was the 'home' (70.03%) and 

'friends/acquaintances' (30.03%) were the main perpetrators of violence, whose main 

manifestation observed was rape (76.38%). It was also noted the predominance of recurrence 

(46.54%) and records with ignored or blank evolution (81.73%). Conclusion: It is urgent to 

promote multidisciplinary training on the subject and training of professionals on the correct 

and complete filling of the notification form. 

 

Keywords: Mandatory Reporting; Violence; Child; Adolescent; Sex Offenses. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 

 

3 RESUMEN 

 

Objetivo: Caracterizar el perfil sociodemográfico de las notificaciones de violencia sexual 

infantil y juvenil en el estado de Maranhão. Métodos: Estudio descriptivo con enfoque 

cuantitativo, según los casos notificados durante el período de 2012 a 2021, disponibles en el 

Sistema de Información de Agravios de Notificación (SINAN).  Resultados: Se analizaron 

3.163 notificaciones. Hubo predominio de víctimas del sexo femenino (91,91%), con edad entre 

10 y 14 años (47,80%), morenas (74,39%), con escolaridad de '5º a 8º grado incompleto' 

(35,79%). El lugar de ocurrencia más notificado fue el 'domicilio' (70,03%) y los 

'amigos/conocidos' (30,03%) fueron los principales perpetradores de la violencia, cuya 

principal manifestación observada fue la violación (76,38%). Se evidenció el predominio de 

recurrencia (46,54%) y registros con evolución ignorada o en blanco (81,73%).  Conclusión: 

Es urgente promover la formación multidisciplinar en el tema y la formación de los 

profesionales sobre el llenado correcto y completo del formulario de notificación. 

 

Palabras-clave: Notificación Obligatoria; Violencia; Niño; Adolescente; Delitos Sexuales. 
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CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO 
 

Os casos de violência sexual infanto-juvenil notificados no estado do Maranhão durante 

o período de 2012 a 2020, apontam, como principais vítimas, meninas pardas com idade 

entre 10 e 14 anos. 

A violência sexual é uma problemática de saúde pública capaz de gerar danos 

irreparáveis às vítimas, no entanto, trata-se de uma conjuntura evitável, conforme a 

pactuação eficiente entre os serviços de saúde e as esferas políticas. Aponta-se, portanto, a 

necessidade de qualificar a notificação desses casos, ferramenta que, reconhecidamente, 

constitui a principal forma de atuação do profissional de saúde, uma vez que possibilitao 

desencadeamento do processo de assistência e auxílio à criança e à família. Ademais, a 

caracterização efetiva dos envolvidos é base para o aperfeiçoamento dos serviços e a 

elaboração de políticas para o enfrentamento desse agravo.  

O delineamento das características da violência sexual sofrida por crianças e 

adolescentes no Estado do Maranhão, fornecem maior amparo teórico aos profissionais da 

saúde. Nesse contexto, são imprescindíveis capacitações multidisciplinares sobre o tema e 

treinamentos dos profissionais acerca do preenchimento correto e integral da ficha de 

notificação. 
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4 INTRODUÇÃO 

 

O Ministério da Saúde define violência como quaisquer atos ou comportamentos que se 

utilizam da força e do poder para causar dano ou intimidação contra a integridade física ou 

psicológica, mediante autoagressões e agressões interpessoais ou coletivas, as quais se 

diferenciam de acidente pelo seu caráter intencional e evitável.1 Dentre os diferentes tipos de 

violências existentes, ressalta-se a sexual, devido à sua complexidade, com implicações 

médicas, legais e psicossociais. Essa natureza de violência abrange o estupro sistemático, o 

assédio sexual, o casamento forçado ou coabitação, a objeção ao direito de usar métodos 

contraceptivos, o aborto forçado, atos violentos contra a integridade sexual de mulheres, além 

de prostituição forçada e tráfico de pessoas para fins de exploração sexual.2 

Paralelamente ao período de crescimento do indivíduo pode-se, também, variar o tipo 

de violência ao qual está mais susceptível. Neste estudo, considerou-se, conforme estabelecido 

pela Organização Mundial de Saúde, o conceito de criança como aqueles com idade inferior a 

10 anos e adolescente como aqueles entre 10 e 19 anos, os quais possuem seus direitos 

juridicamente resguardados mediante o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990).3 

A violência sexual infanto-juvenil emerge enquanto problemática de grande 

complexidade, capaz de ocasionar danos à criança e ao adolescente, gerando impactos às esferas 

cognitiva, emocional, comportamental e social do desenvolvimento.4-6 Inerentes à própria 

infância e ao adolescer, a vulnerabilidade e a dependência de crianças e adolescentes, estão 

relacionadas à pouca capacidade de entendimento do relacionamento ou cuidado que lhes é 

dispensado, impedindo-os de distinguir as atitudes violentas das formas típicas de convivência, 

o que torna propício o advento das diversas formas de violência contra esse setor social.7 

Em razão do alarmante quadro de aumento dos diversos tipos de violências perpetradas 

contra o setor mais jovem da sociedade brasileira, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em 

seu artigo 13, torna obrigatória a notificação, pelos profissionais e responsáveis da área da saúde 

e da educação, de casos suspeitos ou confirmados de maus-tratos, instituindo, ainda, em seu 

artigo 245, pena para a não comunicação dos casos aos órgãos de proteção.3 Tal procedimento 

é, também, assegurado pela Portaria nº 1.968/2001, que institucionalizou a notificação 

compulsória de maus-tratos contra as crianças e adolescentes atendidos no Sistema Único de 

Saúde (SUS).8 

Em 2010, houve a elaboração da Linha de Cuidado para Atenção Integral à Saúde de 

Crianças, Adolescentes e Famílias em Situação de Violências, com orientações para gestores e 

profissionais de saúde.7 Ademais, mediante a publicação da Portaria GM/MS nº 104, de 25 de 
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janeiro de 2011, que previu a criação do módulo de violência no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN), a violência passou a integrar a lista de agravos de notificação 

compulsória.9 Dessa forma, os dados da ficha de notificação são inseridos na plataforma, o que 

contribui para a construção de um perfil fidedigno que possa, por exemplo, nortear a 

implementação de políticas de prevenção e combate à violência.10 

No entanto, apesar do avanço na legislação e da criação de órgãos que combatem os 

diversos tipos de violência em crianças e adolescentes, os crimes sexuais ainda se configuram 

dentre as menores taxas de notificação do país.10 Nesse contexto, entende-se que a 

subnotificação emerge como um empecilho para a execução da lei, propiciando a manutenção 

da vulnerabilidade de crianças e adolescentes a esses maus-tratos.11 Tal conjuntura evidencia a 

falha atuação de profissionais dos serviços públicos, os quais não reconhecem a importância da 

notificação dos dados ou, até mesmo, desconhecem esse instrumento.7 

O presente trabalho tem por objetivo caracterizar o perfil sociodemográfico das 

notificações de violência infanto-juvenil no estado do Maranhão, justificando-se pela 

importância do conhecimento da realidade de cada território, além da relevância da notificação 

dos casos enquanto subsídio para a análise das políticas públicas vigentes, a formulação de 

políticas específicas e a organização de condutas nos serviços de saúde pública voltados para a 

prevenção e apoio às vítimas. 
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5 MÉTODOS 

 

Trata-se de estudo epidemiológico descritivo, transversal, com abordagem quantitativa.  

A pesquisa utilizou dados secundários de domínio público coletados a partir do Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), disponibilizado pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS), cuja delimitação temporal 

analisada corresponde aos dados referentes ao período de janeiro de 2012 a dezembro de 2021.  

Empregou-se, como critérios de inclusão os casos provenientes do estado do Maranhão, 

compostos por vítimas de ambos os sexos e todas as etnias, que componham a faixa etária de 0 

a 19 anos, totalizando uma amostra de 3.163 notificações. 

Conforme o número de frequência das notificações de violência sexual por ano de 

ocorrência, as variáveis analisadas para traçar o perfil sociodemográfico das vítimas foram: 

sexo (dicotomizado em masculino e feminino), cor/raça (branca, preta, amarela, parda, 

indígena, ignorado/branco); faixa etária (distribuídas em <1 ano; 1-4 anos, 5-9 anos, 10-14 anos, 

15-19 anos) e escolaridade (analfabeto, 1ª a 4ª série incompleta do EF, 4ª série completa do EF, 

5ª a 8ª série incompleta do EF, ensino fundamental completo, ensino médio incompleto, ensino 

médio completo, educação superior completa, não se aplica, ignorado/branco).  

Ademais, foram analisadas as seguintes variáveis correspondentes ao caso notificado: 

possível autor da agressão (mãe, pai, padrasto, cônjuge, ex-cônjuge, namorado (a), ex-

namorado (a), irmão (a), filho (a), amigos/conhecidos, desconhecido (a), cuidador (a), 

patrão/chefe, pessoa com relação institucional, policial agente da lei, própria pessoa e outros 

vínculos), evolução do caso (alta, evasão/fuga, óbitos por violência, óbito por outras causas, 

ignorado, em branco), local de ocorrência (residência, habitação coletiva, escola, local de 

prática esportiva, bar ou similar, via pública, comércio/serviços, indústrias/construção, outros, 

ignorado, em branco) e recorrência (sim, não, ignorado, em branco). 

Considerou-se, ainda, pertinente o cálculo da taxa de prevalência, empregando-se o último 

censo realizado pelo IBGE publicado na íntegra.12 Para isso foi utilizada a fórmula a abaixo, 

cujo denominador corresponde ao total da população do Maranhão referente a cada variável a 

seguir: sexo, faixa etária e raça. 

Taxa de prevalência = _______________Número de casos_____________ x 100.000 

Total da população maranhense da variável analisada 

Os dados foram importados ao programa Excel (Microsoft Office 365®) e para o 

software de acesso aberto R Studio (R Core Team, 2022) para descrição dos resultados em 

frequências brutas (n) e relativas (%) e, em seguida, para realização de testes de hipótese, foi 



12 

 

realizado o teste Qui-Quadrado de qualidade de ajuste, com significância estatística 

estabelecida em p-valor < 0,05. 

Em relação aos aspectos éticos, a pesquisa seguiu a Resolução do Conselho Nacional de 

Saúde do Ministério da Saúde do Brasil nº. 510, de 07 de abril de 2016, a qual exime a 

necessidade de avaliação e aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa dos projetos realizados 

com base na análise de dados sem identificação do paciente e de uma plataforma de acesso 

público. 
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6 RESULTADOS 

 

De janeiro de 2012 a dezembro de 2021 foram notificados 3.163 casos suspeitos ou 

confirmados, que tiveram como vítimas 2.312 adolescentes (73,1%) e 851 crianças (26,9%). 

Em relação ao número de notificações registradas no período escolhido, observa-se acentuada 

oscilação ao longo dos anos, com uma tendência crescente na frequência dos registros a partir 

de 2016, evidenciada por um percentual de crescimento de 238,53% em cinco anos, um 

aumento de 218 para 520 notificações. No entanto, percebe-se um decréscimo de 29,03% das 

notificações de 2021 em relação à 2020.  

No que tange às características sociodemográficas das vítimas, evidenciadas pela Tabela 

1, é notória a predominância de meninas, correspondendo a 91,91% do total (n=2.907), 

enquanto os meninos representaram 8,09% (n=256). Ao analisar a taxa de prevalência, a 

população feminina também se destaca com 216,84 casos a cada 100.000 habitantes. Quanto à 

cor/raça, 74,39% das vítimas (n=2.353) foram declaradas como pardas, seguida da população 

branca 12,08% (n=382) e preta 10,62% (n=336). O mesmo se confirma mediante a análise da 

taxa de prevalência, em que a população parda se destaca com 52,24 casos a cada 100.000 

habitantes. 

Relativamente à escolaridade, destacaram-se os casos cujas vítimas possuíam da 5ª a 8ª 

série incompleta do Ensino Fundamental (35,79%, n=1132), aqueles que não se aplica tal 

variável (16,82%, n=532) e aqueles na faixa da 1ª a 4ª série incompleta do Ensino Fundamental. 

Destaca-se que, para essa variável, não foi possível a análise da taxa de prevalência, em razão 

da incompatibilidade entre a faixa etária da população investigada pelo censo e a da amostra 

em questão. 

No que se refere à faixa etária das vítimas, há prevalência para a faixa etária de 10 a 14 

anos (47,8%, n=1512), seguida da faixa etária de 15-19 anos (25,29%, n=800). De acordo com 

a taxa de prevalência, a faixa etária de 10 a 14 anos também se destaca, com 208,46 casos a 

cada 100.000 habitantes. No entanto, confrontando a disposição da faixa etária conforme o 

sexo, a distribuição dos casos se expressa de diferente forma na amostra: enquanto a faixa etária 

mais acometida no sexo feminino foi a de 10 a 14 anos, com 1.430 casos, no sexo masculino a 

faixa mais prevalente foi a de 5 a 9 anos, com 97 casos (Tabela 2). 

A Tabela 3 retrata o perfil do agressor, revelando que amigos e/ou conhecidos da família 

apresentaram maior proporção entre os possíveis perpetradores de violência (30,03%, n=950), 

seguido de desconhecidos (13,97%, n=442), namorado (a) (13,88%, n=439), padrasto (8,92%, 
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n=282), pai (5,25%, n=166) e cônjuge (5,06%, n=160). Outros vínculos perfizeram 13,56% dos 

casos (n=429).   

A manifestação da violência sexual infanto-juvenil notificada em maior número foi o 

estupro 76,38% (n=2.416), seguida do assédio sexual 24,25% (n=767). É importante destacar 

que a ficha de notificação permite o registro de mais de uma manifestação de violência sexual 

para um caso, o que explica a presença uma maior amostra de manifestações (n=3.386) em 

relação à totalidade das notificações analisadas pelo estudo em questão (n=3.163) (Tabela 4). 

A análise do local de ocorrência da agressão, permitiu evidenciar que hegemonicamente 

70,03% dos casos (n=2215) ocorreram na própria residência da vítima, cabe salientar que 9,55% 

dos casos (n=302) aconteceram em locais não citados no banco de dados e em 7,75% dos casos 

(n=245) esta informação foi ignorada no preenchimento.  No que tange aos achados de evolução 

do caso, visualizou-se grande número de notificações com tal informação em branco 81,32% 

(n=2572) para apenas 17,89% dos casos com alta confirmada (n=566). Já em relação à 

recorrência, foi observado um certo padrão de paridade entre os casos recorrentes 46,54% 

(n=1472) e os casos que não correspondiam a uma recidiva 40,59% (n=1472) (Tabela 5). 
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7 DISCUSSÃO 

 

Os achados do presente estudo apontam um aumento no número de casos notificados de 

violência sexual contra crianças e adolescentes, no estado do Maranhão, sobretudo a partir de 

2016. Isso vai ao encontro dos estudos presentes na literatura, e está possivelmente relacionado 

à atualização das fichas de notificação e à subsequente capacitação dos profissionais no ano de 

2015.2,7,10,13Aponta-se, portanto, que esse aumento seja decorrente da melhoria na atuação de 

agentes notificadores e não necessariamente da intensificação na ocorrência dos casos.14,15 

Apesar disso, no intervalo de 2020 a 2021 verifica-se um decréscimo no registro de 

notificações, que pode estar correlacionado com o período pandêmico. Um estudo que analisou 

as notificações de violência infantojuvenil do SINAN de municípios catarinenses também 

evidenciou esse panorama, apontando para uma queda progressiva do número total de 

notificações, sobretudo a partir da instauração do isolamento social, com uma redução de 42% 

nos meses de janeiro a abril.16 

Ao analisar as variáveis sociodemográficas, observou-se o predomínio de vítimas do 

sexo feminino (91,91%), corroborado amplamente na literatura.2, 4, 6, 13,14 A explicação para esse 

quadro pode estar pautada na subnotificação das vítimas do sexo masculino, decorrente dos 

estereótipos de gênero que surgem após o abuso, o que contribui para o silêncio da vítima e, até 

mesmo, deixa a família hesitante em denunciar ou buscar amparo médico.15 Outra hipótese está 

amparada na desigualdade histórica entre homens e mulheres, fundamentada na subordinação 

imposta sobre as mulheres desde a infância, deixando-as vulneráveis à violência, sobretudo a 

de cunho sexual, a qual é pautada na relação desigual de poder entre agressor e vítima.6, 17 

No que tange à faixa etária das vítimas, o estudo releva a predominância da violência 

sexual contra jovens entre 10-14 anos (47,8%), convergindo com estudos nacionais.7,11,18 O 

predomínio dessa faixa etária pode estar relacionado ao desenvolvimento dos caracteres sexuais 

secundários, que podem atrair maior atenção dos perpetradores.10 Todavia, esse achado diverge 

de estudos baseados em notificações dos estados de São Paulo e do Paraná, os quais apontaram 

uma predominância em vítimas de 5 a 9 anos.2,19  

Notou-se, ainda, uma tendência estatisticamente importante (p < 0,001) ao cruzar as 

variáveis faixa etária e sexo das vítimas, revelando que as notificações de vítimas do sexo 

masculino ocorreram em idades mais precoces. Isso pode ser atribuído à falta de 

desenvolvimento físico do menino para oferecer resistência ao ato violento, situação que se 

modifica conforme envelhece e alcança maior maturidade.17 Sob diferente perspectiva, o 
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predomínio da faixa etária de 10 a 14 em vítimas do sexo feminino aponta para a preferência 

dos agressores por meninas durante o período púbere.20 

Ademais, em relação à raça/cor da pele, as vítimas são predominantemente pardas 

(74,39%), o que converge com demais estudos nacionais, em que a cor negra (pretos e pardos) 

é a mais acometida.2,5,7,10,11,18,19,21 A justificativa pode estar centrada na dominância de 

indivíduos pardos na composição populacional do estado do Maranhão.12 Essa lógica de 

variação a depender da região do país estudada,18 é demonstrada em outras pesquisas, como em 

estudo realizado em Santa Catarina, que, por sua vez, tem composição populacional 

majoritariamente branca, o qual aponta a predominância na raça branca dentre as vítimas.17 

A análise do perfil do agressor, revela que mais de 68% dos casos notificados tiveram, 

enquanto agressores, pessoas do ciclo de vida da vítima, sejam eles membros ou conhecidos da 

família. Nessa perspectiva, verifica-se a utilização da confiança possuída pelo perpetrador como 

ferramenta para o apoderamento da sexualidade da vítima.2,7,8,10,13,18,21 Em paralelo, os dados 

desse estudo salientam que, em mais de dois terços dos casos, a violência sexual ocorre no 

domicílio da vítima, corroborando com outras pesquisas que trazem o mesmo cenário de 

proximidade do agressor.6,8,11,15,17,18,21 Dessa forma, o lar passa de um ambiente seguro a um 

local de desamparo.19 

Em relação à tipologia de violência sexual, o estupro foi a mais frequentemente 

notificada, o que ratifica os achados apresentados por outros estudos realizados no 

Brasil.2,4,5,13,21 Esse quadro pode estar relacionado à dificuldade de identificação de formas mais 

sutis de agressão, ao contrário do estupro, o qual se configura a como a forma de violência mais 

explícita e clara, o que propicia a detecção do agravo pelo agente de saúde incumbido da 

notificação.2,4 

Atente-se, ainda, que, conforme explanado em estudo realizado em centro de referência 

de Alagoas,21 a presente pesquisa também revelou algumas notificações com registro de 

Atentado Violento ao Pudor (0,76%), apesar da alteração na definição de estupro, mediante a 

lei nº 12.01529 de 2009,22 que passou a englobar os casos anteriormente correspondentes a essa 

classificação. Dessa forma, percebe-se uma falha no preenchimento da ficha de notificação, 

seja por falta de atualização profissional, seja por desatenção. Nesse sentido, é evidente a 

necessidade da renovação da ficha de notificação, de forma a subtrair essa tipificação. 

Ao analisar a variável evolução do caso foi possível perceber uma limitação do presente 

estudo, que está centrada na grande quantidade de campos deixados em branco ou ignorados, 

impedindo a realização de uma análise aprofundada dos registros. Como consequência do 

deficiente preenchimento desse campo, um estudo baseado nas notificações de violência contra 
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a população infantojuvenil do estado do Paraná dissertou acerca dos possíveis prejuízos 

relacionados à continuidade dos cuidados e monitoramento dos casos,5 o que vai de encontro 

do princípio de longitudinalidade do cuidado que rege o Sistema Único de Saúde (SUS).23 

Os dados revelam, ainda, que a maior parte dos casos se caracterizam como de repetição, 

corroborando com pesquisas que apontam a proximidade do agressor com a vítima como um 

fator desfavorável à identificação da violência.4,13,15 No entanto, os casos notificados como não 

recorrentes, não necessariamente descartam a revitimização. A literatura aponta para o aspecto 

insidioso da violência sexual contra a população infantojuvenil, que pode ser justificado pelo 

poder de persuasão do agressor com a vítima além das dificuldades pertinentes ao processo de 

revelação, tais como a baixa idade da vítima, o que se correlaciona à imaturidade em 

compreender o ato violento e realizar a comunicação das ocorrências.10,24 

O presente estudo revela, portanto, o presente estudo revela o predomínio de vítimas do 

sexo feminino (91,91%), na faixa etária de 10 a 14 anos (47,80%), de cor parda (74,39%) e com 

escolaridade da ‘5ª a 8ª série incompleta’(35,79%). Além disso, o local de ocorrência mais 

notificado foi a residência (70,03%) e os ‘amigos/ conhecidos’ (30,03%) foram os principais 

perpetradores da violência sexual, cuja principal manifestação observada foi o estupro 

(76,38%). No que tange às variáveis relacionadas ao caso, notabilizou-se o predomínio de 

recorrência (46,54%) e muitos registros com evolução ignorada ou em branco (81,73%).  

Nesse sentido, é destacável a relevância de caracterizar os determinantes regionais da 

violência sexual infanto-juvenil a fim de conduzir à implementação de ações de cuidado mais 

acuradas às vítimas desse agravo. 
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TABELAS 

 
Tabela 1: Ocorrência de violência sexual segundo variáveis de interesse em crianças e adolescentes. 

SINAN/DATASUS/Maranhão, Brasil, 2012-2021. 

Variáveis 
Violência sexual 

/100.000 hab. 
n % 

Sexo    

Masculino 256 8,09 18,59 

Feminino 2907 91,91 216,84 

Cor/raça    

Branca 382 12,08 31,75 

Preta 336 10,62 42,94 

Amarela 15 0,47 19,01 

Parda 2353 74,39 52,24 

Indígena 20 0,63 - 

Faixa etária    

< 1 ano 81 2,56 51,25 

1 a 4 anos 245 7,75 51,25 

5 a 9 anos 525 16,60 77,95 

10 a 14 anos 1512 47,80 208,46 

15 a 19 anos 800 25,29 117,24 

Escolaridade    

Analfabeto 25 0,79 - 

1ª a 4ª série incompleta do EF 376 11,89 - 

4ª série completa do EF 130 4,11 - 

5ª a 8ª série incompleta do EF 1132 35,79 - 

Ensino fundamental completo 138 4,36 - 

Ensino médio incompleto 344 10,88 - 

Ensino médio completo 100 3,16 - 

Educação superior completa 1 0,03 - 

Não se aplica 532 16,82 - 

Ignorado/Branco 362 11,44 - 

Fonte: Autoria própria, 2022. 
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Tabela 2: Faixa etária conforme sexo acometido. SINAN/DATASUS/Maranhão, Brasil, 2012-2021. 

Faixa Etária Masculino Feminino P 

< 1 ano 6 (7,41) 75 (92,59) < 0,001 

1 a 4 anos 51 (20,82) 194 (79,18) < 0,001 

5 a 9 anos 97 (18,48) 428 (81,52) < 0,001 

10 a 14 anos 82 (5,42) 1430 (94,58) < 0,001 

15 a 19 anos 20 (2,50) 780 (97,50) < 0,001 

Fonte: Autoria própria, 2022. 

 

Tabela 3: Ocorrência de violência sexual segundo algoz. SINAN/DATASUS/Maranhão, Brasil, 2012-2021. 

Possível agressor 
Violência sexual 

n % 

Mãe 29 0,92 

Pai 166 5,25 

Padrasto 282 8,92 

Cônjuge 160 5,06 

Ex-cônjuge 9 0,28 

Namorado (a) 439 13,88 

Ex-namorado (a) 86 2,72 

Irmão (a) 47 1,49 

Filho (a) 1 0,03 

Amigos/Conhecidos 950 30,03 

Desconhecido (a) 442 13,97 

Cuidador (a) 7 0,22 

Patrão/Chefe 6 0,19 

Pessoa com relação institucional 2 0,70 

Policial/Agente da lei 3 0,09 

Própria pessoa 4 0,13 

Outros vínculos 429 13,56 

Fonte: Autoria própria, 2022. 
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Tabela 4: Frequências brutas (n) e relativas (%) de manifestações de violência sexual. 

SINAN/DATASUS/Maranhão, Brasil, 2012-2021. 

 Fonte: Autoria própria, 2022. 

 

Tabela 5: Ocorrência de violência sexual segundo variáveis do caso. SINAN/DATASUS/Maranhão, Brasil, 2012-

2021. 

Variáveis 
Violência sexual 

n % 

Local de ocorrência da agressão   

Residência 2215 70,03 

Habitação coletiva 30 0,95 

Escola 29 0,92 

Local de prática esportiva 10 0,32 

Bar ou similar 19 0,60 

Via pública 248 7,84 

Comércio/Serviços 43 1,36 

Indústrias/Construção 9 0,28 

Outros 302 9,55 

Ignorados 245 7,75 

Em branco 13 0,41 

Evolução do caso   

Alta 566 17,89 

Evasão/fuga 7 0,22 

Óbitos por violência 2 0,06 

Óbitos por outras causas 3 0,09 

Ignorado 13 0,41 

Em branco 2572 81,32 

Recorrência   

Manifestações da violência sexual n % 

Assédio sexual 767 24,25 

Estupro 2416 76,38 

Exploração sexual 126 3,98 

Atentado violento ao pudor 24 0,76 

Pornografia infantil 53 1,68 



24 

 

Sim 1472 46,54 

Não 1284 40,59 

Ignorado 377 11,92 

Em branco 30 0,95 

Fonte: Autoria própria, 2022. 
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ANEXOS 

 

Estrutura dos Manuscritos 

Disponível em: https://ress.iec.gov.br/p/page/2/instrucoes 
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